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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 137/2018

Deslocação do Presidente da República a Moscovo, Federação 
Russa, e Washington DC, Estados Unidos da América

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, dar assentimento às seguintes deslocações de Sua Ex-
celência o Presidente da República, durante o mês de junho:

Moscovo, Federação Russa, entre os dias 19 e 21, para 
acompanhar a seleção nacional, no âmbito do Mundial de 
Futebol 2018, no jogo Portugal -Marrocos;

Washington DC, Estados Unidos da América, entre os 
dias 25 e 28, em Visita Oficial.

Aprovada em 15 de junho de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111431298 

 Declaração de Retificação n.º 17/2018
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, 
declara -se que a Lei Orgânica n.º 1/2018, de 19 de abril, 
«Oitava alteração à Lei n.º 28/82, de 15 de novembro 
(Lei da Organização, Funcionamento e Processo do Tri-
bunal Constitucional), segunda alteração à Lei Orgânica 
n.º 2/2003, de 22 de agosto (Lei dos Partidos Políticos), 
sétima alteração à Lei n.º 19/2003, de 20 de junho (Lei 
do Financiamento dos partidos políticos e das campanhas 
eleitorais), e primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2005, 
de 10 de janeiro (Lei de Organização e Funcionamento da 
Entidade das Contas e Financiamentos Políticos)», pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 77, de 19 
de abril de 2018, saiu com as seguintes incorreções, que 
assim se retificam:

No Anexo III (a que se refere o n.º 3 do artigo 9.º) Re-
publicação da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, Financia-
mento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais, 
no artigo 5.º, onde se lê:

«[...]
1 — A cada partido que haja concorrido a ato elei-

toral, ainda que em coligação, e que obtenha represen-
tação na Assembleia da República é concedida, nos 
termos dos números seguintes, uma subvenção anual, 
desde que a requeira ao Presidente da Assembleia da 
República.

2 — A subvenção consiste numa quantia em dinheiro 
equivalente à fração 1/135 do valor do IAS, por cada 
voto obtido na mais recente eleição de deputados à 
Assembleia da República.

3 — Nos casos de coligação eleitoral, a subvenção 
devida a cada um dos partidos nela integrados é igual 
à subvenção que, nos termos do número anterior, cor-
responder à respetiva coligação eleitoral, distribuída 
proporcionalmente em função dos deputados eleitos 
por cada partido, salvo disposição expressa em sentido 
distinto constante de acordo da coligação.

4 — A cada grupo parlamentar, ao deputado único 
representante de um partido e ao deputado não inscrito 
em grupo parlamentar da Assembleia da República é 
atribuída, anualmente, uma subvenção para encargos 
de assessoria aos deputados, para a atividade política e 
partidária em que participem e para outras despesas de 
funcionamento, correspondente a quatro vezes o IAS 
anual, mais metade do valor do mesmo, por deputado, 
a ser paga mensalmente, nos termos do n.º 6.

5 — Os grupos parlamentares originários de partidos 
que tenham concorrido em coligação ao ato eleitoral 
são considerados como um só grupo parlamentar para 
efeitos do número anterior.

6 — As subvenções anteriormente referidas são pagas 
em duodécimos, por conta de dotações especiais para 
esse efeito inscritas no Orçamento da Assembleia da 
República.

7 — A subvenção prevista nos números anteriores é 
também concedida aos partidos que, tendo concorrido 
à eleição para a Assembleia da República e não tendo 
conseguido representação parlamentar, obtenham um 
número de votos superior a 50 000, desde que a requei-
ram ao Presidente da Assembleia da República.»

deve ler -se:

«[...]
1 — A cada partido que haja concorrido a ato elei-

toral, ainda que em coligação, e que obtenha represen-
tação na Assembleia da República é concedida, nos 
termos dos números seguintes, uma subvenção anual, 
desde que a requeira ao Presidente da Assembleia da 
República.

2 — A subvenção consiste numa quantia em dinheiro 
equivalente à fração 1/135 do valor do IAS, por cada 
voto obtido na mais recente eleição de deputados à 
Assembleia da República.

3 — Nos casos de coligação eleitoral, a subvenção 
devida a cada um dos partidos nela integrados é igual 
à subvenção que, nos termos do número anterior, cor-
responder à respetiva coligação eleitoral, distribuída 
proporcionalmente em função dos deputados eleitos 
por cada partido, salvo disposição expressa em sentido 
distinto constante de acordo da coligação.

4 — A cada grupo parlamentar, ao deputado único 
representante de um partido e ao deputado não inscrito 
em grupo parlamentar da Assembleia da República é 
atribuída, anualmente, uma subvenção para encargos 
de assessoria aos deputados, para a atividade política e 
partidária em que participem e para outras despesas de 
funcionamento, correspondente a quatro vezes o IAS 
anual, mais metade do valor do mesmo, por deputado, 
a ser paga mensalmente, nos termos do n.º 6.

5 — Os grupos parlamentares originários de partidos 
que tenham concorrido em coligação ao ato eleitoral 
são considerados como um só grupo parlamentar para 
efeitos do número anterior.

6 — As subvenções anteriormente referidas são pagas 
em duodécimos, por conta de dotações especiais para 
esse efeito inscritas no Orçamento da Assembleia da 
República.

7 — A subvenção prevista nos números anteriores é 
também concedida aos partidos que, tendo concorrido 
à eleição para a Assembleia da República e não tendo 
conseguido representação parlamentar, obtenham um 
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número de votos superior a 50 000, desde que a requei-
ram ao Presidente da Assembleia da República.

8 — A cada partido que haja concorrido a ato elei-
toral, ainda que em coligação, e que obtenha represen-
tação na Assembleia Legislativa da região autónoma 
é concedida uma subvenção anual, desde que a re-
queira ao Presidente dessa Assembleia Legislativa, que 
consiste numa quantia em dinheiro fixada no diploma 
que estabelece a orgânica dos serviços da respetiva 
Assembleia Legislativa, adequada às suas necessida-
des de organização e de funcionamento, sendo paga 
em duodécimos, por conta de dotações especiais para 
esse efeito inscritas no Orçamento da respetiva Assem-
bleia Legislativa, aplicando -se, em caso de coligação, 
o n.º 3.»

No n.º 9 do artigo 12.º, onde se lê:

«As contas das estruturas regionais referidas no n.º 4 
devem incluir, em anexo, para efeitos de apreciação e 
fiscalização da totalidade das suas receitas e despesas 
a que se referem os artigos 23.º e seguintes, as relativas 
às subvenções auferidas diretamente, ou por intermédio 
dos grupos parlamentares e do deputado único repre-
sentante de um partido, das Assembleias Legislativas 
das Regiões Autónomas.»

deve ler -se:

«Para os efeitos previstos no número anterior, as 
contas das estruturas regionais referidas no n.º 4 ane-
xam as contas dos grupos parlamentares e do Depu-
tado único representante de partido da Assembleia 
Legislativa da região autónoma, assim discriminando, 
quanto aos apoios pecuniários para a atividade po-
lítica, parlamentar e partidária, atribuídos por essa 
Assembleia Legislativa, os montantes utilizados pe-
los partidos e os montantes utilizados pelos grupos 
parlamentares ou Deputado único representante de 
partido.»

Assembleia da República, 14 de junho de 2018. —
O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.

111430277 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 43/2018
de 18 de junho

O presente decreto -lei cria o Sistema Nacional de Em-
barcações e Marítimos (SNEM) e estabelece as condições 
do seu funcionamento e acesso.

A informação relativa a vistorias, certificação e re-
gisto de embarcações, incluindo das embarcações de 
recreio, e a outros factos relacionados com a atividade 
marítima, assim como a relativa à inscrição de maríti-
mos, encontra -se atualmente fragmentada, num sistema 
complexo e desajustado das boas práticas internacionais 
e dos avanços regulamentares e tecnológicos entretanto 
ocorridos.

Considerando que uma das medidas do Programa do 
XXI Governo Constitucional relativamente ao mar se 
centra na eliminação da burocracia, no sentido de tornar 
o Estado mais ágil e facilitar o exercício de atividades 

económicas, impõe -se a simplificação de procedimentos 
e a agilização das formas de acesso à realização de atos 
públicos.

Assim, cria -se um sistema de dados nacional único, 
que contém informação relativa a navios, embarcações e 
marítimos, instituindo -se o princípio do interlocutor único 
através da utilização de um balcão eletrónico do mar, o 
que imprime maior clareza e facilidade no acesso aos 
serviços públicos na área do mar, evitando deslocações e 
entrega dos mesmos documentos a diferentes entidades 
públicas para resolver um único assunto, apostando na 
desmaterialização com os respetivos benefícios ambientais 
e económicos.

A criação do SNEM, o qual tem por finalidade dar pu-
blicidade e manter atualizada a informação relativa às 
embarcações, aos marítimos e a outros factos relaciona-
dos com a atividade marítima, tem como pressuposto um 
acesso transversal a todas as entidades com competências 
materiais no âmbito de procedimentos. Imprime -se, desta 
forma, maior celeridade, segurança e clareza nas relações 
com a Administração Pública, diminuindo os custos de 
contexto e aumentando a competitividade.

Adicionalmente, garante -se a prestação de apoio local, 
quando necessário, através de entidades próximas dos cida-
dãos, assegurando -se além disso a colocação de terminais 
de acesso e atendimento personalizado.

Atenta a especialidade dos atos e procedimentos abran-
gidos pelo SNEM, o presente diploma estabelece as dis-
posições cujo conteúdo seja transversal a toda a matéria 
regulada.

No que respeita aos recursos humanos e técnicos en-
volvidos perseguem -se objetivos de eficiência e de va-
lorização de capacidades existentes nos organismos da 
Administração Pública, particularmente da Direção -Geral 
de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, 
enquanto administração marítima, e dos órgãos centrais 
e locais da Autoridade Marítima Nacional, promovendo-
-se a cooperação e o trabalho conjunto e sinérgico destas 
entidades e alargando, desta forma, o leque de prestadores 
qualificados do serviço público.

Estabelece -se, por outro lado, uma lógica de desmate-
rialização, que garante a utentes, armadores, proprietários 
e marítimos, independentemente do local onde se encon-
trem, uma maior e mais ampla agilidade na relação com 
a Administração Pública, evitando -se, assim, deslocações 
aos serviços.

Cientes da relevância de serviços de proximidade e 
da resolução local de problemas, ainda que num sistema 
tendencialmente desmaterializado e por meios eletrónicos, 
garante -se igualmente que os cidadãos possam optar pelo 
atendimento presencial através dos órgãos locais da Au-
toridade Marítima Nacional, nomeadamente as Capitanias 
dos Portos, e das administrações portuárias.

Nesta perspetiva e tendo presente outro dos objetivos 
transversais do Governo, a descentralização e a promo-
ção do interior, está também prevista a possibilidade de 
atendimento por serviços das Regiões Autónomas ou das 
autarquias que o pretendam.

O presente decreto -lei não altera as competências das 
diferentes entidades envolvidas, assegurando -se o equi-
líbrio entre a experiência dos serviços e os objetivos de 
simplificação e agilização de atos e procedimentos.

Numa lógica de aproveitamento e valorização dos re-
cursos existentes, é garantida a interoperabilidade entre os 
sistemas informáticos, atuais e futuros, a sustentabilidade 


